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EMENTA:  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  CONTRATUAL.
EXCLUSÃO  DA  COBERTURA  DO  CUSTEIO  DE  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO
PRESCRITO PELO MÉDICO QUE ACOMPANHA O PACIENTE. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO. APELAÇÃO.  INDISPENSABILIDADE  DO  PROCEDIMENTO
CONFIRMADA  PELOS  LAUDOS  MÉDICOS  COLACIONADOS  AOS  AUTOS.
RECUSA  INCONTROVERSA. VEDAÇÃO  CONTRATUAL  EXPRESSA.
IRRELEVÂNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. RECUSA QUE AGRAVA A SITUAÇÃO
DE AFLIÇÃO DO PACIENTE.  DANO MORAL.  PRECEDENTES DO STJ  E DESTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INDENIZAÇÃO FIXADA EM VALOR CONDIZENTE COM
AS  CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS.  SENTENÇA  EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NEGADO
PROVIMENTO AO APELO. SENTENÇA MANTIDA.

1.  São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais tendentes a esvaziar a substância da
avença, retirando do consumidor o gozo das vantagens decorrentes do que foi acordado,
desequilibrando a relação contratual, conforme inteligência do art. 51, §1º, II, do Código de
Defesa do Consumidor.

2.  “É assente neste Tribunal Superior o entendimento de considerar que ‘a exclusão de
cobertura de determinado procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a
saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do contrato’
(REsp n. 183.719/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 13/10/2008)” (STJ,
AgRg  no  AREsp  667.943/GO,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,
julgado em 28/04/2015, DJe 01/06/2015).

3.  Resta  patenteada  a  configuração  dos  danos  morais  advindos  da  injusta  recusa  de
cobertura  de  seguro-saúde,  pois  tal  inadimplemento  contratual  ultrapassa  o  mero
aborrecimento, ao envolver o direito fundamental à vida e à saúde.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação Cível
n.º  0000611-66.2017.815.0000, em que figuram como Apelante a  Unimed João Pessoa –
Cooperativa de Trabalho Médico e como Apelado Dawson Figueiredo Silva.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento.

VOTO.

A  Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico interpôs  Apelação
contra  a  Sentença  proferida  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  f.
127/129-v, nos autos da Ação de Obrigação de Não Fazer c/c Indenização por Danos Morais
em seu desfavor ajuizada por  Dawson Figueiredo Silva, que julgou procedente o pedido,
determinando à Cooperativa que se abstenha de efetuar quaisquer cobranças referentes à
Cirurgia Bariátrica (Gastroplastia) a que foi submetido o Autor, declarando a nulidade da
cláusula  contratual  que  impunha  o  pagamento  do  referido  procedimento  cirúrgico,  e



condenou-a ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00, a título de indenização por danos
morais, bem como das custas processuais e honorários advocatícios de sucumbência, fixados
no percentual de 20% sobre o valor da condenação.

Em suas razões, f. 131/140, sustentou a ausência de cobertura contratual do plano do
Apelado para o procedimento cirúrgico solicitado, argumentando que não houve indicação
de urgência ou emergência na realização da cirurgia indicada, classificada, em seu dizer,
como de caráter eletivo.

Defendeu  a  inexistência  de  ato  ilícito  de  sua  parte,  alegando  que  a  recusa  foi
devidamente  fundamentada  e,  por  esse  motivo,  não  há  elementos  ensejadores  de  sua
responsabilidade indenizatória, pugnando, ao final, pelo provimento do Apelo e a reforma da
Sentença, para que o pedido seja julgado improcedente ou, subsidiariamente, para que o
quantum indenizatório seja reduzido.

Devidamente intimado, o Apelo não apresentou Contrarrazões ao Recurso, Certidão
de f. 157.

 
Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem quaisquer

das hipóteses elencadas no art. 178, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva e o preparo foi recolhido, f. 154, pelo que, presentes os
requisitos de admissibilidade, dela conheço.

O fundamento jurídico do pedido consiste na recusa da operadora do plano de
saúde em custear a Cirurgia Bariátrica (Gastroplastia), prescrita ao Autor, ora Apelado, por
se tratar, segundo o Médico especialista que o acompanha, f. 53 dos autos da Ação Cautelar
em  apenso,  do  método  mais  adequado  ao  tratamento  da  enfermidade  que  o  acomete
(Obesidade  Mórbida  –  CID  10  E66),  cuja  negativa  foi  justificada  ante  a  ausência  de
previsão contratual do procedimento, f. 43, também daqueles autos.

Nos termos da Súmula n.º  469 do Superior Tribunal  de Justiça1,  o Código de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  aos  contratos  de plano de  saúde,  razão  pela  qual  a
análise da abusividade das cláusulas dessas avenças, em virtude da natureza de contrato de
trato sucessivo, deve ser feita à luz do referido diploma legal.

Nessa linha de raciocínio, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento
de que  é  nula,  nos  termos  do art.  51,  caput,  IV,  e  §  1.º,  II,  do  Código de Defesa  do
Consumidor2,  a  cláusula  que,  em  contrato  de  plano  de  saúde,  exclui  a  cobertura  de
determinado procedimento médico-hospitalar essencial para garantir a saúde do segurado3.

1 Súmula 469, do STJ: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde.

2 Lei  nº.  8.078/90,  Art.  51.  São  nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  as  cláusulas  contratuais  relativas  ao
fornecimento de produtos e serviços que: […] IV – Estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade; […]
§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que: […] II – Restringe direitos ou obrigações
fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual; […].

3 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
RADIOTERAPIA COM INTENSIDADE MODULADA. NEGATIVA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE
DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL.  MODIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO IMPROVIDO.
[…] 2.  É assente  neste  Tribunal  Superior  o  entendimento  de considerar  que "a  exclusão  de cobertura  de
determinado procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e, em algumas vezes, a
vida do segurado, vulnera a finalidade básica do contrato" (REsp n. 183.719/SP, Relator o Ministro Luis Felipe
Salomão,  DJe  de  13/10/2008)  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ,  AgRg  no  AREsp
667.943/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/04/2015, DJe 01/06/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO POR RADIOTERAPIA. ARTS. 10, §§ 2º E 3º E 12, VI, DA LEI
N.  9.656/98.  PREQUESTIONAMENTO.  SUMULA  211/STJ.  CLÁUSULA  LIMITATIVA.  VEDAÇÃO.
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. […] 3.
Mostra-se abusiva a cláusula que impede o paciente, "consumidor do plano de saúde, ser impedido de receber



Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, adotado por esta Quarta
Câmara  Especializada  Cível4,  uma  vez  constatado  que  o  procedimento  solicitado  era
indispensável à saúde do usuário, a negativa indevida da operadora implica na secção da
própria  cobertura  do  plano  de  saúde,  fato  que  viola  os  direitos  da  personalidade  do
contratante e gera direito à indenização, posto que agrava a situação de aflição daquele que
já se encontra em condição de abalo psicológico e com a saúde debilitada5, ainda que se
trate de procedimentos não emergenciais6.

Considerando, portanto, a grave enfermidade do Recorrido e a extrema necessidade
de realização do procedimento cirúrgico, deve ser mantida a Sentença guerreada, inclusive,
no tocante aos danos morais, já que o inadimplemento contratual pela operadora do plano de
saúde ultrapassou o mero aborrecimento ao atingir  diretamente direitos fundamentais do

tratamento com o método mais moderno do momento em que instalada a doença coberta em razão de cláusula
limitativa"  (REsp  Resp 668.216/SP, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito). Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de multa. (STJ, AgRg no AREsp 344.148/RS,
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013).

4 OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE  COBERTURA  CONTRATUAL.  EXCLUSÃO  DA  COBERTURA  DO  CUSTEIO  OU  DO
RESSARCIMENTO  DE  TRATAMENTO  PRESCRITO  PELO  MÉDICO  QUE  ACOMPANHA  A
PACIENTE.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  DE
RADIOTERAPIA COM INTENSIDADE MODULADA. PACIENTE ACOMETIDA POR MENINGIOMA
CEREBRAL. NECESSIDADE DO PROCEDIMENTO ATESTATADA PELO PROFISSIONAL MÉDICO.
FALTA DE PREVISÃO ESPECÍFICA NA RESOLUÇÃO Nº 338/2013, DA AGÊNCIA NACIONAL DE
SAÚDE. IRRELEVÂNCIA. FINALIDADE DO CONTRATO. MANUTENÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE
DO CONTRATANTE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COBERTURA CONTRATUAL. ABUSIVIDADE
MANIFESTA DA CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITOS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  NULIDADE  DA  CLÁUSULA.  PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.  DANOS
MORAIS.  INJUSTA  RECUSA  DE  COBERTURA  DE  SEGURO-SAÚDE.  SITUAÇÃO  DE  AFLIÇÃO
PSICOLÓGICA  E  DE  ANGÚSTIA  NO  ESPÍRITO  DO  SEGURADO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO EM PATAMAR RAZOÁVEL E CONDIZENTE COM AS CIRCUNSTÂNCIAS
DO  CASO.  DESPROVIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  1.  São  nulas  de  pleno  direito  as
cláusulas contratuais tendentes a esvaziar a substância da avença, retirando do consumidor o gozo de vantagens
decorrentes, diretamente, do que foi acordado, desequilibrando a equação econômico-financeira, art. 51, §1º, II,
do Código de Defesa do Consumidor. 2. Se uma doença é coberta pelo plano de saúde, a fornecedora não pode
limitar as formas de seu tratamento, consoante prescrição médica do profissional que acompanha o paciente,
segundo as técnicas mais modernas, sob pena de tornar inócua a manutenção da vida e da saúde, objeto primaz
do contrato. Precedentes do STJ. 3. “Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não seja
causa  para  ocorrência  de  danos  morais,  a  jurisprudência  desta  Corte  vem  reconhecendo  o  direito  ao
ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de cobertura de seguro-saúde, pois tal fato agrava a
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da
seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada” (STJ. RESP
986947/RN, Relatora Ministra Nancy Andrighi, julgado em 11/03/2008, publicado DJe 26/03/2008). (TJPB,
Acórdão  do  Processo  nº.  00079092820148152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira , j. em 26-04-2016).

5 AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  (ART.  544,  DO  CPC)  -  DEMANDA  POSTULANDO
CUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  (COBERTURA  FINANCEIRA  DE  TRATAMENTO
MÉDICO) E PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 1. A jurisprudência
do STJ é no sentido de que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a
cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a
título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário.
Caracterização de dano moral in re ipsa. Precedentes. 2. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de
dano moral. Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 15.000, 00 (quinze mil reais), o que não se
distancia dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos da orientação jurisprudencial desta
Corte. Incidência da Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no AREsp 527.140/SP, Rel.
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 16/09/2014).

6 PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  RECUSA  DE  COBERTURA  SECURITÁRIA.  DANO
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. TERMO INICIAL
DOS JUROS DE MORA. DECISÃO MANTIDA. 1.  A jurisprudência  do STJ pacificou  entendimento no
sentido de que a recusa injusta de plano de saúde à cobertura securitária enseja reparação por dano moral, ainda
que se trate de procedimentos não emergenciais, uma vez que gera aflição e angústia para o segurado, o qual se
encontra com sua higidez físico-psicológica comprometida, em virtude da enfermidade. Precedentes. […] (STJ,
AgRg no AgRg no REsp 1372202/PR,  Rel.  Ministro Antônio Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em
02/02/2016, DJe 10/02/2016).



cidadão7,  não merecendo reparo o montante arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),
posto que foi condizente com as circunstâncias fáticas que delineiam o caso.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.
É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de dezembro de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura (juiz convo-
cado para substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho).  Pre-
sente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Go-
mes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

7 APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. FALTA DE
AUTORIZAÇÃO DE MATERIAIS NECESSÁRIOS AO PROCEDIMENTO. EXCLUSÃO DE TÉCNICA
PROCEDIMENTAL DO ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. ABUSIVIDADE. TRATAMENTO QUE
SE INCLUI NA COBERTURA CONTRATUAL. IMPOSSÍVEL LIMITAÇÃO DA TÉCNICA. DEVER DE
CORRESPONDÊNCIA COM O AVANÇO MÉDICO E COM O SURGIMENTO DE TÉCNICAS MAIS
EFICAZES. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DA BOA-FÉ E
DA  INTERPRETAÇÃO  MAIS  FAVORÁVEL  AO  CONSUMIDOR.  DANOS  MORAIS.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Consoante a recente e abalizada Jurisprudência do STJ, é abusiva a
negativa de procedimento médico fundada na falta de autorização de cobertura de materiais necessários ao
procedimento, bem assim na eventual exclusão da técnica procedimental prescrita no rol de procedimentos da
ANS, quando a própria cobertura contratual abrange o tratamento da patologia diagnosticada, exsurgindo daí,
pois,  a  obrigatoriedade  de  cobertura  dos  materiais  imprescindíveis  ao  êxito  do  tratamento  e  a  clara
impossibilidade de limitação da técnica médica abrangida no plano contratado, sobretudo quando esta evolui e
se aperfeiçoa constantemente. - Não pode a operadora de saúde, destarte, intervir ou restringir a recomendação
médica  e  negar-se  a  fornecer  o  necessário  para  o  tratamento  médico,  de  modo  que  impositiva  se  faz  a
obrigação contratual da operadora em arcar com as despesas do mesmo, com a aplicação dos princípios da
dignidade da pessoa humana, da boa-fé objetiva e da interpretação mais favorável ao consumidor. - Segundo o
STJ, o só fato de recusar indevidamente cobertura pleiteada, em momento tão difícil para o beneficiário do
plano de saúde, já justifica e denota o sofrimento de danos morais indenizáveis, devendo ser reparados em
valor razoável, o qual deve ser bastante a proporcionar à vítima a satisfação na medida do abalo acometido,
sem ocasionar o seu enriquecimento sem causa, bem ainda ser um efetivo desestímulo à repetição do ilícito,
dado o seu duplo caráter. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001145520158150151, 4ª Câmara
Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 12-04-2016)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE
CONTRATUAL E INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS.  PLANO DE SAÚDE.  PORTADOR DE
CÂNCER  DE  LÍNGUA.  NECESSIDADE  DE  TRATAMENTO  COM  RADIOTERAPIA.  NEGATIVA.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL E INEXISTÊNCIA NO ROL DESCRITO
PELA  AGÊNCIA  NACIONAL  DE  SAÚDE.  ELENCO  NÃO  EXAUSTIVO  DE  PROCEDIMENTOS
CONTEMPLADOS.  RELAÇÃO CONSUMERISTA.  INTERPRETAÇÃO À LUZ DO ART.  51,  IV,  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL.  APLICAÇÃO  DA  LEI  9.656/98.
POSSIBILIDADE.  DANO  MORAL.  ABALO  À  SAÚDE.  ATO  ILÍCITO.  REQUISITOS  DA
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DEMONSTRAÇÃO.  CONDENAÇÃO.  VALOR  ARBITRADO.
MINORAÇÃO  INDEVIDA.  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE
ATENDIDOS.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO. - O reconhecimento da fundamentalidade do
princípio constitucional da dignidade da pessoa impõe uma nova postura dos operadores do direito que devem,
na aplicação das normas, assegurar a vida humana de forma integral e prioritária. - A teor das particularidades
das relações contratuais de consumo, as avenças havidas entre fornecedor de serviço e consumidor não podem
ser analisadas a partir do vetusto princípio do pacta sunt servanda, sendo de rigor a aplicação da boa-fé e da
função social dos contratos, merecendo a pecha da nulidade absoluta a cláusula instituidora de obrigações
abusivas a parte hipossuficiente. - Não se mostra razoável a negativa de realização de procedimento necessário
para a enfermidade do segurado, sob o pretexto de que tal cobertura não se encontra descrita no contrato
firmado entre os pactuantes. - A conduta consistente na omissão em realizar o procedimento solicitado pelo
médico em favor do paciente,  enseja o dever de indenizá-lo moralmente, diante da insegurança, aflição e
sofrimento, causados ao enfermo. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00302014120138152001, -
Não possui -, Relator DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 28-09-2015)


